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Justica Federal do RS reconhece imunidade
tributaria de IPTU em quilombo
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A% Vara Federal de Porto Alegre reconfiecen o direito & imuidade tributiria
60 TPTU ao Quilombo Chicara das Rosas, localizado na cidade de Canoas, na
Regido Metropolitana. A sentenga é da juiza federal Clarides Rahmeier

O Ministério Pibtico Federal (MPF) ingressou com 2 Agdo Civil Piblica
contra o Monicipio de Canoas argumentando que o quilombo representa a
‘meméria de vm grupo formador da sociedade brasileira. Narrou que 03
‘moradores do local haviam pedido, em audiéneia piblica, 2 imunidade
tributiria em fingdo da falta de capacidade de pagamento.

O MPF disse que recomendon ao prefeito e 0 secretirio da Fazenda a
dectaragio administrativa da imunidade, considerando as especificidades
constifucionais das comunidades quilombolas. Também solicitos que o
‘beneficio fosse estendido & Contribuigao de luminagio Pablica.

‘Em sua defesa, o Municipio pontuon que o [PTU possui como fato gerador 2
‘propriedade ou posse do imével localizado na zona urbana. Alegou que a
existéncia de cléusula de inafienabitidade em relagio 20s iméveis conferidos s
comunidades quilombolas ndo impossibilita a incidéncia de tributos sobre 03
‘bens

O séu destacon ainda que no existe previsio de imunidade, mesmo que
implicitamente, na Constituisio Federal para as terras conferidas 35
comunidades quilombolas. Informou que Secretaria Municipal da Fazenda
avation a possibilidade de conceder a isenglo, mas a municipalidade decidiv
o editar L neste sentido.

‘Patriménio cultural
Ao analisar a legislagéo,  juiza federal Clarides Rahmeier ponfuou que estes
iméveis constituem patriménio cultural brasileiro, por serem portadares de
seferéncia & agio e & meméria dos diferentes grupos formadores da sociedade
Para ela, 0 objetivo do legislador constituinte ndo foi o de conferis direfto.
individual de propriedade civil,“mas o de criar vm institato que, 20 mesmo
tempo em que protege os modos de criar, fazer ¢ viver dessa minoria étnica e
eultucal, permite, ao conferi 2 titularidade dos iméveis que ocupavam &
coletividade e no ao individuo isolado, que essas comunidades tenham
‘garantidas a sua reprodugio fisica, social, econémico e cultural”

A julgadora ressalton que a Associagdo Remanescente de Quilombo Chicara
das Rosas possu atividades ligadas & cultura e & arte. Segundo seu entender,
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Ofício Vereador Nº 225/2022

São Roque, 18 de janeiro de 2022.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Venho por meio deste solicitar a possibilidade de se elaborar um Projeto de Lei concedendo isenção ao pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para os moradores do Quilombo do Carmo.
A comunidade do Quilombo do Carmo é um remanescente de comunidades quilombolas e reconhecido como Patrimônio Cultural Brasileiro pela Fundação Cultural Palmares. Localiza-se no Bairro do Carmo, uma área bastante distante do centro da cidade e que carece de muitos incentivos. 

Espremido pela expansão urbana e especulação imobiliária, teve seu território brutalmente reduzido de 2.175 para 6,6 alqueires, representando uma perda de 99,72% de seu território original, conforme indicam dados do Instituto Federal de São Paulo, de 2016, publicados no site “jornalistaslivres.org”. 



           

Pede-se aos moradores do Quilombo do Carmo a isenção do IPTU em razão da falta de meios financeiros para o pagamento e também como meio de se garantir os direitos da proteção e inclusão social desta comunidade que vem sofrendo retaliações há tantos anos. Seguindo exemplo da juíza federal Clarides Rahmeier da 9ª Vara Federal de Porto Alegre que reconheceu o direito isenção do IPTU ao Quilombo Chácara das Rosas, localizado na cidade de Canoas, em junho de 2019 (matéria anexa). 

A juíza explanou que “estes imóveis constituem patrimônio cultural brasileiro, por serem portadores de referência à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade.” Para ela, o objetivo do legislador constituinte não foi o de conferir direito individual de propriedade civil, 

“mas o de criar um instituto que, ao mesmo tempo em que protege os modos de criar, fazer e viver dessa minoria étnica e cultural, permite, ao conferir a titularidade dos imóveis que ocupavam à coletividade e não ao indivíduo isolado, que essas comunidades tenham garantidas a sua reprodução física, social, econômico e cultural”.  

Alinhado ao pedido de isenção ao tributo municipal IPTU, temos a Lei Federal 13.043 de 2014, que incluiu o artigo 3-A na Lei Nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, em seu artigo 3-A, concedendo a isenção ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) aos quilombos que vivem em zonas rurais: 

“Art. 3o-A.  Os imóveis rurais oficialmente reconhecidos como áreas ocupadas por remanescentes de comunidades de quilombos que estejam sob a ocupação direta e sejam explorados, individual ou coletivamente, pelos membros destas comunidades são isentos do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR.”     

   
Visto a importância do pedido, solicito a elaboração de um Projeto de Lei concedendo isenção ao pagamento IPTU para ser apreciado por esta Casa de Leis. Na certeza de que dispensará especial atenção a este Ofício, desde já agradeço, renovando meus mais sinceros protestos de elevada estima e de distinta consideração.

Atenciosamente,

Julio Antonio Mariano

(Julio Mariano)

Vereador

Ao

Excelentíssimo Senhor

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO

DD. Prefeito da Estância Turística de
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Continuação da Matéria:

[image: image2.png]A julgadora ressaltou que a Associagio Remanescente de Quilombo Chicara
das Rosas possui atividades ligadas & culfura e & arte. Segundo seu entender,
deve ser dado tratamento idéatico ao concedido s instituigdes de educagio
de assisténcia social.

"Néo se pode dissociar culfura de educagdo, estando inseridas na expressio
“institugdes de educagio’ as ‘instiuigdes culturais’. O Poder Piblico deve
criar mecanismos no sentido de protegé-las ¢ incentivalas, j4 que constituem
condio sine qua non & existéncia de vma sociedade livre, justa, solidiria,
‘plural, democritica e formada por cidadis e cidadios com efetiva capacidade
de exercicio da cidadania, fudo em Observincia ao que estabelece 2
Canstituigio Federal da Repiblica Federativa do Brasi, sem preconceitos de
origem, raga, sex, cor, idade ¢ quaisquer ovtras formas de discriminagdo. Tais
coneeitos, tio intimamente ligados, a requerer a protesao estatal, 2o podem,
dentro da interpretagio do art. 111 do CTN, ser desvinculados, a ponto de.
seconhiecer que a educagio merece maior protegio do que a cultura’, destacov.

Clarides jolgou parcialmente procedente a agdo para reconhecer o direito &
imunidade tributicia do [PTU e determinar a andlise individualizada para
verificar possivel isengo da Contribuigio de luminagio Piblica. Com
informagbes da Assessoria de Imprensa da Justica Federal do S.

Acio Civil Piblica 5005268-43.2016.4.04.T112RS
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